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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Administração: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da EPC Construções S.A. submete à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, devidamente acompanhadas 
pelas notas explicativas.	 Brasília-DF, 31 de dezembro de 2017� A Administração

Balanços patrimoniais Nota 2017 2016
Ativo/Circulante 49.942.391 58.675.157
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 719.952 994.164
	 Contas a receber de clientes 5 9.822.607 16.541.466
	 Outros créditos 6 30.896.979 32.734.461
	 Impostos a recuperar e diferidos 7 8.502.853 8.405.066
Não circulante 1.842.073 1.818.661
		  Outras contas a receber 1.842.073 1.818.661
	 Investimentos – –
	 Imobilizado 8 11.583.992 41.095.643
	 Intangível 9 – 16.711.025

11.583.992 57.806.668
13.426.065 59.625.328

Total do ativo 63.368.456 118.300.487

Nota 2017 2016
Passivo/Circulante 36.367.101 46.732.811
	 Fornecedores 12.078.394 15.388.027
	 Empréstimos e financiamentos 10 10.077.562 15.990.737
	 Obrigações trabalhistas e sociais 11 1.845.638 5.954.252
	 Impostos e contribuições 12 11.190.856 5.790.823
	 Outras obrigações 13 1.174.651 3.608.973
Não circulante 2.965.453 13.637.410
	 Empréstimos e financiamentos 10 2.965.453 13.637.410
Patrimônio líquido 15 24.035.903 57.930.266
	 Capital social 10.200.000 10.200.000
	 Reserva legal 2.346.122 2.346.122
	 Reserva de retenção de lucros 11.489.780 45.384.143
	 Total do passivo 63.368.456 118.300.487

Demonstrações de resultados Notas 2017 2016
Receita operacional líquida 16 35.966.450 174.829.793
	 Custos com obras de empreitada (36.562.164) (129.784.722)
Lucro bruto (595.714) 45.045.070
Receitas (despesas) operacionais 16 (15.378.070) (26.097.698)
	 Despesas administrativas (5.874.513) (15.602.227)
	 Despesas comerciais – (166.628)
	 Despesas tributárias (90.786) (314.620)
	 Depreciações e amortizações (2.099.190) (3.254.148)
	 Despesas financeiras, líquidas das receitas (2.965.850) (5.198.734)
	 Outras receitas (despesas) operacionais (4.347.731) (1.561.342)
Resultado antes da tributação (15.973.784) 18.947.372
	 Imposto de renda 14 – (523.087)
	 Contribuição social 14 – (201.271)
Resultado líquido do exercício (15.973.784) 18.223.014

Demonstrações de resultados abrangentes
2017 2016

Resultado líquido do exercício (15.973.784) 18.223.014
Resultado abrangente do exercício (15.973.784) 18.223.014

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.200.000 2.346.122 45.384.142 – 57.930.265
	 Parcela Cindida – – (18.097.402) – (18.097.402)
	 Lucro líquido do exercício – – – (15.973.784) (15.973.784)
	 Destinações: Constituição de reserva legal – – – – –
	 Distribuição de Lucro – – 176.824 – 176.824
	 Constituição de reserva – – (15.973.784) 15.973.784 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.200.000 2.346.122 11.489.780 – 24.035.903

Demonstrações dos fluxos de caixa 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
	 Lucro líquido antes do IR e CS (15.973.784) 18.947.372
	 Ajustes por: Depreciação e amortização 2.099.190 3.254.148
		  Outras receitas (despesas) operacionais 4.347.731 1.561.342

(9.526.863) 23.762.862
	 Variações nos ativos e passivos 3.982.607 9.021.044
		  (Aumento) redução em contas a receber 6.718.858 22.640.693
		  (Aumento) redução de créditos 1.837.482 (19.654.097)
		  (Aumento) redução de impostos a recuperar (97.786) (4.846.914)
		  (Aumento) redução de outros ativos (23.412) –
		  Aumento (redução) em fornecedores (3.309.634) 2.640.829
		  Aumento (redução) obrigações tributárias 5.400.034 2.062.549
		  Aumento (redução) obrigações trabalhistas (4.108.614) 3.407.490
		  Aumento (redução) em outras obrigações – –
		  Aumento (redução) outros passivos (2.434.322) 3.494.851
		  Impostos pagos – (724.358)
	 Cxa. líq. prov. das (usado nas) ativ. oper. (5.544.256) 32.783.906
Fluxos de caixa das atividades de investimento
	 Aquisição de ativo imobilizado – (15.487.283)
	 Gastos de desenvolvimento de operação – (16.711.025)
	 Caixa líquido usado nas ativ. de invest. – (32.198.308)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
	 Aquisição (amortização) de empréstimos – 14.499.793
	 Transações com partes relacionadas 5.093.221 (12.175.098)
	 Pag. de dividendos /recebimentos de aportes 176.824 (4.131.902)
	 Cxa. líq. prov. das (usado nas) ativ. de financ. 5.270.045 (1.807.207)
	 Aumento (red.) do caixa e equiv. de caixa (274.211) (1.221.610)
	 Saldo de cxa. e equiv. de cxa. no início do exerc. 994.164 2.215.774
	 Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 719.952 994.164
	 Aumento (red.) do cxa. e equiv. de caixa (274.211) (1.221.610)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A EPC Construções S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em Brasília - 
Distrito Federal, tendo como atividade preponderante a execução de 
serviços de engenharia e construções em geral nos setores de infraes-
trutura, construção por empreitada, inclusive edificação de obras públi-
cas e privadas. 2. Apresentação das DFs: a. Demonstrações finan-
ceiras - As DFs foram elaboradas considerando o pressuposto da 
continuidade operacional da Companhia. Na preparação das DFs, são 
adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para regis-
tro de certos ativos, passivos e outras operações como: provisões para 
contingências e garantias, provisão para créditos de liquidação duvido-
sa, custo orçado das obras em andamento, classificação de curto e 
longo prazo, entre outros. b. Moeda funcional - A moeda funcional na 
qual as DFs são divulgadas é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas DFs estão expressos em Reais, exceto quando indicado de outro 
modo. c. Políticas contábeis - As políticas contábeis da Companhia 
foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas DFs. d. Data da aprovação das DFs - A emissão das DFs 
da Companhia foi autorizada pela Administração em 26/04/2018.  
e. Compliance e Lei Anticorrupção: Com advento da Lei Anticorrup-
ção, nº 12.846/2013, as empresas terão que adotar mecanismos de 
controle e políticas internas anticorrupção, em que se contempla um 
código de ética, treinar a equipe em relação à Lei Anticorrupção e ter um 
canal de denúncia. A diretoria da empresa em 2017 iniciou a implanta-
ção de tal prática, porém não finalizou este processo, que continuará em 
2018 com o plano de ação. 3. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As DFs foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas de acordo com os Pronunciamen-
tos Técnicos emitidos pelo CPC, exceto para os CPC’s 23 e 27, estas 
normas estão em fase de adequação. A apresentação das DFs foi ela-
borada com base no custo histórico. b. Estimativas contábeis: As DFs 
foram elaboradas considerando-se as estimativas e as premissas, cujo 
objetivo é mensurar, entre outras, a amortização do intangível, a realiza-
ção de créditos tributários, as provisões para perdas de certos ativos e 
as provisões para demandas judiciais. Não obstante essas estimativas 
e premissas serem consideradas adequadas na atual circunstância e 
serem submetidas a revisões periódicas, os valores, que serão conhe-
cidos e efetivados futuramente, podem ser diferentes. c. Reconheci-
mento de receitas e custos: A apuração do resultado é efetuada pelo 
regime de competência, observados os seguintes aspectos: c.1 Apura-
ção do resultado de obras e serviços de empreitada: As receitas de 
obras por empreitada de contratos em longo prazo são apropriadas, com 
base no regime de competência, de acordo com o progresso físico das 
obras, conforme os critérios estabelecidos no CPC 17. c.2 Apuração do 
resultado de consórcios: A Empresa opera também por meio de consór-
cio com outras empresas, e a apuração do resultado é feita de forma 
proporcional à sua participação. São elaboradas DFs específicas, pre-
paradas com base nas mesmas práticas contábeis adotadas pela EPC 
Construções S.A. A liquidação financeira dos saldos a receber ou a 
pagar nas participações em consórcio é realizada quando da finalização 
das obras. d. Normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2018 e não foram adotadas 
na preparação destas DFs. Aquelas que podem ser relevantes para a 
Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja ado-
tar estas normas de forma antecipada e não espera que as normas 
abaixo tenham impactos materiais em suas DFs. IFRS 9 Financial 
Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em 
julho de 2015, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista so-
bre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo 
um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos finan-
ceiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 
1º/01/2018, com adoção antecipada permitida, no Brasil a norma cor-
responde ao CPC 48. IFRS 15 Revenue from Contracts with Custo-
mers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma 
entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a contrapresta-
ção que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação deta-
lhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente em 
IFRS e U.S. GAAP quando a nova norma for adotada. A nova norma é 
aplicável a partir de ou após 1º/01/2018, com adoção antecipada permi-
tida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, 
utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está 
avaliando os efeitos que a IFRS 15 vai ter nas DFs e nas suas divulga-
ções. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a 
nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios 
financeiros atuais. No Brasil a norma correspondente é o CPC 47.  
e. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em 
conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado, cuja data de ven-
cimento seja até 90 dias da data de aplicação. f. Contas a receber: Os 
créditos a receber de clientes (circulante e não circulante) são prove-
nientes: • Das medições e/ou faturas a receber decorrentes de constru-
ções de obras públicas que são reconhecidas com base no progresso 
físico da obra. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é esta-
belecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos 
originais das contas a receber. A provisão foi constituída apenas para os 
clientes privados que a empresa possui conforme nota 5. g. Investimen-
tos: Os investimentos em outras empresas nas quais a Companhia não 
possui controle, mas possui influência significativa, foram avaliados por 
equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se enquadrem 
na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de 
provisão para perda de investimento, quando aplicável. h. Propriedade 

para investimento: A propriedade para investimento é inicialmente 
mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, quando pu-
der ser mensurado de forma confiável. Ganhos e perdas na alienação 
de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre 
o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhe-
cidos no resultado. i. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, 
deduzido das depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear. 
As taxas anuais de depreciação são calculadas com base nas taxas 
estipuladas pela Receita Federal do Brasil. j. Demais ativos circulantes 
e não circulantes: São apresentados pelo valor líquido de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
incorridas. k. Passivo circulante e não circulante: São demonstrados 
pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas, 
previstas contratualmente. l. Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. m. Provisões para demandas judiciais: As demandas judi-
ciais são avaliadas e revisadas periodicamente, com base em pareceres 
de seus advogados, e são registradas contabilmente de acordo com as 
regras estabelecidas no CPC 25 Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes. n. Provisões para garantias de obras: A Empresa 
tem por obrigação fornecer garantia limitada pelo prazo de até cinco 
anos, cobrindo defeitos estruturais das obras. Parte dos custos é tam-
bém assumida pelas empresas subcontratadas e/ou pelos fornecedo-
res de materiais. Historicamente, os dispêndios ocorridos não são sig-
nificativos em relação ao volume de obras executadas pela Empresa, 
por isso a Administração entende que não seja necessário realizar a 
provisão. o. IR e CS sobre o lucro: O IR e a CS do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para 
IR, e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido. Os impos-
tos diferidos passivos decorrem de diferenças originadas dos efeitos 
entre as práticas contábil e tributária para a apuração do resultado das 
operações com órgãos públicos. Os impostos diferidos ativos incidentes 
sobre os prejuízos fiscais acumulados não possuem prazo de prescrição, 
porém a sua compensação é limitada em anos futuros em até 30% do 
montante do lucro tributável de cada exercício.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa 130.445 77.190
Bancos 454.507 627.974
Aplicações financeiras (a) 135.000 289.000
Total 719.952 994.164
(a) Referem-se a títulos de capitalização (R$ 135.000). Esses investimentos 
estão classificados como instrumentos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. O valor justo é semelhante ao valor contábil registrado. 
5. Contas a receber de clientes: 2017 2016
Circulante 9.822.607 16.541.466
	 Contas a receber de clientes 9.846.635 16.567.379
	 Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (24.028) (25.913)
O grupo de clientes é composto em sua grande maioria por valores a 
receber de órgãos e empresas públicas. 
6. Outros créditos: 2017 2016
Adiantamentos a funcionários e fornecedores 2.696.415 2.608.169
Créditos com Consórcios 28.170.795 30.096.288
Outras contas a receber 29.769 30.004
Total 30.896.979 32.734.461
Os valores apresentados na rubrica de créditos com consórcios são 
referentes à conta corrente com os consórcios que a Empresa participa 
e a consolidação dos ativos e passivos dos mesmos. Em 2017 a Com-
panhia reduziu sua participação no Consórcio construtor do Aeroporto 
de Macapá, que antes era de 75% e passou a ser 33,33%, cedendo sua 
participação para a companhia Dan Hebert Engenharia S.A.
7. Impostos a recuperar e diferidos: 2017 2016
IRPJ 3.724.779 3.665.209
CSLL 2.442.052 2.392.445
INSS 300.211 433.764
PIS/COFINS 1.669.890 1.554.132
ISS 365.921 359.515
Total 8.502.853 8.405.065
Circulante 8.502.853 8.405.065
8. Imobilizado: a. Composição: 2017 2016
Bens imóveis 6.245.487 6.245.487
Máquinas e equipamentos 19.850.180 43.514.067
Veículos 1.084.876 2.381.843
Móveis e utensílios 1.544.607 1.965.152
Software 58.719 59.313
Ferramentas 57.023 3.474.328
Depreciações acumuladas (17.256.900) (16.544.547)
Saldo líquido 11.583.992 41.095.643
A administração da Empresa decidiu efetuar a revisão da Vida Útil e 
valores residuais para o exercício de 2018, neste sentido, o plano de 
ação contempla a contratação de empresa especializada para emissão 
do laudo com esta finalidade. As taxas de depreciação utilizadas são as 
estipuladas pela Receita Federal do Brasil e são apresentadas abaixo:
b. Movimentação: 2017 Baixas Adições 2016
Bens imóveis 6.245.487 – – 6.245.487
Máquinas e 
	 equipamentos 19.850.180 23.663.887 – 43.514.067
Veículos 1.084.876 1.296.967 – 2.381.843
Móveis e utensílios 1.544.607 420.545 – 1.965.152
Software 58.719 594 – 59.313
Ferramentas 57.023 3.417.305 – 3.474.328
Depreciações 
	 acumuladas (17.256.900) (712.353) – (16.544.547)
Saldo líquido 11.583.992 (29.511.651) – 41.095.643

9. Intangível: 2017 2016
Intangível – 16.711.025
Total – 16.711.025
Os valores classificados como intangível em 2016 referem-se aos gas-
tos realizados no desenvolvimento do projeto CEMIG, estes valores fo-
ram incorporados pela empresa EPC Energia quando da cisão parcial 
ocorrida em 02/01/2017. 10. Empréstimos e financiamentos:

Taxa de Juros  
média a.a. (%) 2017 2016

Máquinas e equipamentos 3,5% a 11% 2.967.794 20.740.614
Capital de giro 15% 10.075.221 8.887.553
Total 13.043.015 29.628.147
Circulante 10.077.562 15.990.737
Não circulante 2.965.453 13.637.410
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais e fianças 
dos acionistas, não possuindo cláusulas restritivas de covenants. Os 
empréstimos e financiamentos em aberto em 31/12/2017, registrados 
no passivo circulante, têm vencimento até o término do exercício de 
2018. 
a) Cronograma de amortização da dívida: 2018 2019
Máquinas e equipamentos 899.099 2.068.695
Capital de giro 3.052.309 7.022.912
Total 3.951.408 9.091.607
11. Obrigações trabalhistas e sociais: 2017 2016
Salários e provisões trabalhistas a pagar 1.200.886 2.837.121
Encargos e contribuições sociais a recolher 157.386 323.971
Tributos a recolher 487.366 2.793.159
Total 1.845.638 5.954.251
12. Impostos e contribuições: Correspondem aos tributos provisiona-
dos sobre as receitas reconhecidas de acordo com o progresso físico 
das obras e têm os seus recolhimentos segundo o regime de caixa, no
caso de obras públicas. 2017 2016
IR 1.752.303 1.939.273
CS 379.824 453.618
PIS 321.744 229.473
COFINS 1.472.715 1.058.746
Outros (a) 7.264.279 2.109.713
Circulante 11.190.856 5.790.823
Não Circulante – –
(a) Os valores constantes nesta rubrica referem-se aos parcelamentos 
realizados, em 2017 aderiu ao Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT) Lei 13.496/2017, estes valores ainda não foram con-
solidados pela Receita Federal do Brasil, por isso estão classificados no 
circulante, após a consolidação dos valores a administração irá fazer a 
segregação em circulante e não circulante. Os débitos objeto do parce-
lamento são apenas previdenciários e somam o montante de R$ 
5.646.606. E os demais valores referem se aos impostos retidos de 
terceiros R$ 1.617.664.
13. Outras contas a pagar: 2017 2016
Provisões de contingências (a) 1.095.689 1.095.689
Débitos consórcios – 2.434.322
Adiantamento de clientes 78.962 78.962

1.174.651 3.608.973
(a) A Empresa é responsável em ações judiciais e processos adminis-
trativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, cí-
veis e fiscais. Além disso, existem causas trabalhistas nas quais a Em-
presa está classificada como ré, por ser considerada corresponsável no 
processo. A Administração, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, analisa as demandas judiciais pendentes nas esferas 
trabalhistas, cíveis e tributárias. 14. IR e CS: A Companhia em 2017 não 
apresentou resultado positivo, não gerando despesas com IR e CS, 
demonstradas como segue: 2017 2016
Resultado antes dos tributos sobre o lucro(15.973.784) 18.947.372
Adições/Exclusões – (16.711.025)
Base IR e CS – 2.236.347
Alíquota fiscal combinada (IR e CS) 34% 34%
Expectativa do IR e da CS 
	 pela alíquota fiscal combinada – 724.358
Descrição 2017 2016
Receita empreitada 23.355.960 44.598.583
Receita consórcios 14.800.497 141.008.655
Receita total 38.156.457 185.607.238
IRPJ apurado – 523.087
IRPJ – 523.087
CSLL apurada – 201.271
CSLL – 201.271
15. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O capital, subscrito e inte-
gralizado, está representado por 10.200.000 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal, pertencentes à acionista domiciliada no País.
Acionistas Quantidade de ações A integralizar %
Lúcio Valério Pinheiro Costa 10.098.000 – 99,00
Pedro Araújo Lage 102.000 – 1,00

10.200.000 – 100,00
b. Reserva de retenção de lucros: O montante de lucros retidos no 
exercício, adicionado à reserva de lucros, será utilizado para suprir a 
necessidade de capital de giro e possibilitar novos investimentos. c. 
Distribuição de resultados: Neste exercício a Companhia não realizou 
distribuição, o controlador aportou o valor o de R$ 176.824. 16. Desdo-
bramentos das contas de resultado: a. Receita operacional líquida:
Receita operacional bruta 2017 2016
	 Receitas com obras de empreitada 38.156.457 185.607.238
	 Impostos e descontos (2.190.007) (10.777.445)
Receita operacional líquida 35.966.450 174.829.793
b. Despesas administrativas e gerais: correspondem principalmente 
aos serviços de administração de obras e apoio executados pela Com-
panhia. c. Despesas comerciais: correspondem às despesas com 
marketing. d. Despesas financeiras: correspondem principalmente a 
despesas bancárias e descontos concedidos. e. Receitas financeiras: 
correspondem aos rendimentos recebidos das aplicações financeiras 
realizadas. f. Outras receitas (despesas) operacionais: 

correspondem aos valores recebidos dos consórcios a título de resulta-
do e ajustes no imobilizado da companhia. 17.  Partes relacionadas: 
São definidas como partes relacionadas os seguintes entes: • Quais-
quer empresas integrantes do Grupo EPC e pessoal-chave da Adminis-
tração. • As transações com as partes relacionadas estão resumidas 
conforme a seguir, as quais não sofreram atualizações e não possuem 
prazos definidos:
Ativo: Descrição 2017 2016
Créditos com consórcios (a) 28.170.795 30.096.288
Total 28.170.795 30.096.288
Passivo: Descrição 2017 2016
Débitos com consórcios (a) – 2.434.322
Total – 2.434.322
(a) Referem-se às transações entre a Companhia e seus consórcios, 
decorrentes de aportes financeiros, para suprimento das obras e devo-
lução ou antecipação de valores à Companhia e a consolidação dos 
consórcios na proporção de participação. a. Operações com pessoal-
chave da Administração: Empréstimos para diretores: A Compa-
nhia não concede empréstimos a diretores e a outros dirigentes. Remu-
neração de pessoal-chave da Administração: A administração da 
Companhia não é remunerada considerando que a administração é 
realizada pelos acionistas. 18. Instrumentos financeiros - Gestão de 
riscos: A Companhia opera com instrumentos financeiros, com desta-
que para Empréstimos, fornecedores e a contas a pagar. Os valores 
registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instrumentos, que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se 
dos valores justos. a. Políticas de gestão de riscos financeiros: A 
Administração da Companhia segue a orientação da diretoria e dos 
acionistas empreendedores na gestão de riscos financeiros. b. Risco 
de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo mo-
nitoradas diariamente pela diretoria administrativa. c.  Risco de merca-
do (taxa de juros): Representa o risco da Companhia à exposição de 
taxa de juros, principalmente relacionados à atualização de passivos 
financeiros, em especial daqueles decorrentes de riscos a empréstimos 
financiamentos contraídos junto a instituições financeiras (vide Nota 
Explicativa nº 10). A Administração da Companhia estima que não haja 
volatilidade relevante frente à exposição atualmente contratada. A Com-
panhia não possui operações atreladas à variação da taxa de câmbio. 
d. Risco operacional: Representa o risco de prejuízos diretos ou indi-
retos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores exter-
nos, exceto os relacionados ao risco de crédito, de liquidez e de taxa de 
juros, bem como aqueles decorrentes de exigências legais e regulató-
rias. A Companhia administra o risco operacional para evitar a ocorrên-
cia de prejuízos financeiros e danos à reputação de sua imagem.  
e. Derivativos: A Companhia não operou com instrumentos financeiros 
derivativos ou outros instrumentos especulativos no exercício findo em 
31/12/2017. 19. Outras informações: a. Cobertura de seguros -  
A Empresa adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos em montantes considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequente-
mente não foram examinadas por nossos auditores independentes.  
b. Cisão - A Companhia desde 2015 está realizando uma reestrutura-
ção societária, devido a isto em 02/01/2017 com cisão parcial da Com-
panhia, esta cisão refere-se ao projeto CEMIG, com isso todos os ativos 
e passivos referentes a esta operação foram transferidos para  
EPC Energia Ltda., conforme protocolo de cisão registrado em 
09/03/2017 pela Junta Comercial do Distrito Federal, em decorrência 
disto o seu patrimônio líquido teve uma significativa redução em relação 
aos demais exercícios.

Diretoria
Lúcio Valério Pinheiro Costa - Diretor-Presidente

Pedro Araujo Lage - Diretor Vice-Presidente
Filipe Eduardo dos Santos Vieira da Fonseca

Contador - CRC-DF 020009 O 2
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas da EPC Construções S.A. -  
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da EPC Constru-
ções S.A. (‘Companhia’), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EPC 
Construções S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB). Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações contábeis: Ativo Imobilizado: A Companhia não 
adotou a revisão da vida útil do ativo imobilizado conforme requerido pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 27 e pela interpretação Técnica ICPC 10, 
portanto, a Companhia decidiu continuar depreciando o saldo do ativo 
imobilizado utilizando as taxas permitidas pela legislação tributária. 
Como consequência, não foi possível concluir sobre a adequação do 
saldo do ativo imobilizado e da despesa de depreciação, nos montantes 
de R$ 11.583 mil. e R$ 2.099 mil., respectivamente, bem como seus 
respectivos reflexos tributários em 31/12/2017. Impostos a Recuperar: 
A Companhia está atualmente, apresentando um saldo de impostos a 
recuperar muito elevado em seu ativo, sendo que grande parte se refere 
a impostos retidos e pagamentos a maiores, tanto na esfera federal, 
quanto na municipal. Em execução dos procedimentos de auditoria, não 
foi possível obtermos evidências suficientes para atestar a veracidade do 
saldo registrado nesta conta, no total de R$ 5.964 Mil, e por este motivo 
não expressamos nossa opinião sobre os impostos a recuperar acumu-
lado. Impostos a Recolher: A Companhia possui registrado em suas 
demonstrações contábeis tributos a recolher em ambas as esferas, fede-
ral e municipal. Ao se analisar as obrigações acessórias, não é possível 
constatar este débito, uma vez que a mesma omitiu estas informações 

ao órgão fiscalizador. Entretanto, por meio dos procedimentos alternati-
vos, averiguamos que estas obrigações são passíveis de realização e 
devido o pagamento não ocorrer em tempo hábil está passível de multa 
e atualização monetária. Solicitamos que uma provisão fosse reconheci-
da, para suprir quaisquer prejuízos com esta realização no futuro, entre-
tanto não ocorreu a constituição no total de R$ 1.954, impactando assim 
a posição patrimonial e financeira, bem como a demonstração do resul-
tado. Contas a Receber: A Companhia mantém R$ 5.361 mil a receber 
da Agência Goiânia de Transportes e Obras (AGETOP), Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil e Empresa Brasileira de Infraes-
trutura Aeroportuária (INFRAERO). Esses valores estão vencidos a mais 
de 4 anos e sem data certa de realização. A Companhia não realizou a 
provisão de perdas desses recebíveis e não foi possível obter evidência 
de auditoria que esses valores serão realizados. Programa de Com-
pliance: Conforme descrito na nota explicativa n° 2 e), a Companhia está 
em processo de implementação do Programa de Compliance para as 
áreas e processos relacionado aos riscos corporativos, em especial aos 
riscos com corrupção, com relacionamento e contratação, licitações e 
vendas a órgãos públicos, visando ter controles internos para monitora-
mento e gerenciamento desses riscos em atendimento a Lei 12.846/13. 
Em função do estágio deste assunto, não nos foi possível apurar eventu-
ais efeitos nas demonstrações contábeis em 31/12/2017, decorrentes 
dos procedimentos do Programa de Compliance. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva sobre as de-
monstrações contábeis. Ênfase: As demonstrações contábeis foram 
preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da 
Entidade. A Administração da Companhia em conjunto com seus 

acionistas vem adotando diversas medidas para ingresso de novos re-
cursos próprios ou de terceiros, reestruturação de suas dívidas, a fim de 
encaminhá-las a suprir a deficiência de investimentos para desenvolvi-
mento de suas atividades. A reversão da situação atual está sujeita ao 
sucesso dessas implementações adotadas, e as que deverão ser imple-
mentadas ao longo dos próximos exercícios. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que 
possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Organização a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Goiânia, 27/03/2018. Alianzo Auditoria S/S - 
CRC GO 002371/O; Fábio da Silva e Almeida - Contador -  
CRCSP-217375/O-2 T-GO - CVM 1830.

Demonstrações de lucros ou prejuízos acumulados
2017 2016

Saldo inicial do período 45.384.143 45.300.165
	 Ajustes de exercício anteriores – (14.007.134)
Saldo ajustado e corrigido 45.384.143 31.293.031
Lucro líquido do exercício (ou prejuízo)(15.973.784) 18.223.014
Reversões/Destinações
	 Reserva de lucros/prejuízos – –
	 Reserva legal – –
	 Dividendos 176.824 (4.131.902)
	 Cisão parcial (18.097.403) –
Saldo final 11.489.780 45.384.143


